
A-- 
0 
CNI 
ligli) 

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

SECRETARIA  DE  APOIO  LEGISLATIVO - SGP2 
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

CI 	ROJETO DE LEI 	 01 - 0105 	/ 2010 	 DE 	 2010 

Ir. 	1  

CD ATERIA LEGISLATIVA: 	 PL 	01 - 	0105 	/ 2010 	 DE 	24/03/2010 

I 

grim 	  

ROMOVENTE: 	VEREADOR 	 ADILSON AMADEU C) 

EMENT A: 	 DISPÕE SdBRE PROGRAMA DE LIMPEZA DE LOTES VAGOS NO 

ÂMBITO  DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

CNC Solutions 
Tipo: Processo Legislativo 

8/ /1411 16 061 06'762032 2 8 8 5-0 8 
INN Mil 11111 Mil 11111 11111 11111 11E1111 11111 11111 11111 11111  1111 (III  

ARQUIVADO EM 	/ 051  ol.010 

• 4,„ 

d lama de Franca Silva C  sulorrhr  L 	r241',notOCéthl SUpervicora Ai c,uivo Gerai - SGP-33 



ç
I-

,-- •

•

•

iDO HOJ

Às wm:ssass DE	 MAR 12010
----	 •

coz 	_ •	 A A

ARA MUNICIPAL DE

) 	 --5410 PAULO
Vereador-Adilson Amadeu - 462GV

01 - PL
01- 00105/2Ó10

__—
DISPÕE SOBRE PROGRAMA DE

LIMPEZA DE LOTES VAGOS NO

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 2 Fica criado na Cidade de São Paulo o programa de limpeza de lotes

urbanos vagos, devendo todos os proprietários de terreno, cultivado ou não,

dentro dos limites do Município de São Paulo, serem obrigados a proceder

à limpeza, capina e a retirada de entulhos e do lixo, bem como fazer no seu

terreno, o escoamento de águas estagnadas e outros serviços necessários

ao asseio e a higiene, de forma a não molestar a vizinhança e a não

comprometer a saúde e a higiene pública.

Parágrafo único - O programa prima pela identificação dos proprietários

desses espaços, enviando a cada um deles uma notificação e concedendo-

lhe um prazo de 10 (dez) dias para executar os serviçohdildimpézal,tiapina,.

CS>

CS>

Folha_
a_/__do Proc.

Ad	
Cieon,e- se. %Jumenta(

RF 100 406

escoamento de águas e demarcação de seu terreno.
24 MAR 2010

Art. 22 Quando constatado o não cumprimento das kzelenVgrnetikazo

estipulado, a prefeitura fará limpeza e enviará para a Secretaria Municipal

de Finanças os cálculos com toda a documentação para os procedimentos

de cobrança.
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§ 1 2 Os valores devidos que não forem quitados dentro prazo legal, haverá
sua inscrição na dívida ativa.

§ 22 O custo para a execução dos serviços será calculado pela Secretaria

Municipal de Serviços ou outra secretaria competente que enviará

juntamente com a notificação a cada proprietário uma carta de

•	 esclarecimentos com informações sobre os procedimentos legais para sua

execução.

§ 32 A fiscalização pelo cumprimento do disposto nesta Lei ficará a cargo de

cada Subprefeitura de acordo com sua localização.

Art. 32 A emissão de guia no valor dos serviços executados deverá ser

recolhida aos cofres públicos pelo proprietário, no prazo consignado, sob

pena de ser o débito lançado na dívida ativa do município e encaminhado a

Procuradoria, para as providências judiciais.•
Art. 42 Em caso de impossibilidade de localização dos proprietários desses

terrenos, por qualquer motivo, o valor dos serviços executados será

lançado no carne de IPTU do ano posterior e a falta de pagamento das

referidas taxas e impostos estará sujeita as penalidades legais, podendo

seu proprietário em última instancia, ser penalizado com perda de sua

propriedade, conforme prevê a legislação nacional vigente.

Art. 52 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa)

dias, em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de

formalização.
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Art. 62 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 72 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sess§ks, 22 de março de 2010.

•

ADILSON AMADEU

VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo implantar um programa que determine aos

proprietários de lotes vagos no município que procedam à manutenção periódica em seu

terreno, visando o bem estar coletivo, à medida em que se propõe o bem estar da

41 população vizinha a estes lotes, que se prejudicam pela inércia de alguns proprietários

que permitem que seus terrenos sirvam de bota fora de lixo e entulhos, propiciando o

aparecimento de animais nocivos, além de propiciar a proliferação do mosquito

transmissor da dengue.

São inúmeros os problemas causados a população ocasionada pela falta de limpeza de

lotes vagos no perímetro urbano do município e não se pode ficar omisso a esta situação.

Assim, diante do interesse público, o que enseja uma política pública que force o

munícipe atender a função social de sua propriedade, é que conto com o apoio dos

nobres para ver a proposta aprovada.
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Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0105/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.orefeitura.sp.gov.br/leclislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 13.264, de 2 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a instituição do Programa
Municipal de Combate e Prevenção à Dengue e da outras providencias, que em seu
art. 60 estabelece que os responsáveis por obras de construção civil e terrenos
obrigados a adotar medidas tendentes à drenagem permanente de coleções
liquidas, originadas ou não por chuvas, bem como à limpeza das áreas sob sua
responsabilidade, providenciando o descarte de materiais inserviveis que
possam acumular água, em seu art. 10 estabelece que o Poder Executivo
Municipal promoverá ações de policia administrativa visando a impedir hábitos e
práticas que exponham a população ao risco de contrair doenças relacionadas
ao aedes aegypti e ao aedes albopictus, e o § 1° do art. 12 prevê que,
previamente à aplicação das multas estabelecidas, o infrator será notificado para
regularizar a situação no prazo de 10 (dez) dias;

- Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, institui a Taxa de Resíduos
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde -
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; e da
outras providencias, que em seu art. 167 determina que os responsáveis por
imóveis não edificados deverão mantê-los limpos, capinados, desinfetados e
drenados, em seu art. 180 prevê a aplicação de penalidades de advertência e
multa, e o Mexo VI, prevê a multa de R$50,00/dia para a infração ao disposto no
art. 167;

- PL n° 0169/06, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que acresce parágrafo único
ao art. 180 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e dá outras providências;

Cópia dos documentos acima indicados acompanha a presente informação.

Tendo em vista que a pesquisa constatou a existência de leis anteriores tratando
sobre a matéria, qual sejam a Lei n° 13.264, de 2 de janeiro de 2002, que em seu
art. 60 estabelece que os responsáveis por obras de construção civil e terrenos
obrigados a adotar medidas tendentes à drenagem permanente de coleções
liquidas, originadas ou não por chuvas, bem como à limpeza das áreas sob sua
responsabilidade, providenciando o descarte de materiais inserviveis que
possam acumular água, em seu art. 10 estabelece que o Poder Executivo
Municipal promoverá ações de policia administrativa visando a impedir hábitos e
práticas que exponham a população ao risco de contrair doenças relacionadas
ao aedes aegypti e ao aedes albopictus, e o § 1° do art. 12 prevê que,
previamente à aplicação das multas estabelecidas, o infrator será notificado para
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regularizar a situação no prazo de 10 (dez) dias, e a Lei n° 13.478, de 30 de
dezembro de 2002, que em seu art. 167 determina que os responsáveis por
imóveis não edificados deverão mantê-los limpos, capinados, desinfetados e
drenados, em seu art. 180 prevê a aplicação de penalidades de advertência e
multa, e o Anexo VI, prevê a multa de R$50,00/dia para a infração ao disposto no
art. 167, que o art. 212, inciso IV, do Regimento Interno, determina a restituição ao
autor de projetos de lei que disponham no sentido de lei existente; e que o art. 7°,
inciso IV, da Lei Complementar Federal n° 95/98, dispõe que o mesmo assunto não
poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subseqüente se destine
a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa,
sugiro seja consultado o autor da proposta quanto ao interesse de, mediante
requerimento "d", apresentar sugestão de substitutivo a ser apreciado pela Comissão
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, no momento oportuno, propondo
alterações na legislação em vigor.

São Paulo, 31 de março de 2010.

A;I&Dukfé NVariElz
Procuradora Supervis ra 'doSétorrde Pesq. e Análise Prévia

AB/SP 114.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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1/1
Título: LEI N o 13.264 02/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao do Programa Municipal de Combate e Prevençao a Dengue e da

outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 521/2001 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n o 41.660/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

Base de dados : legisBase de dados : legis

Pesquisa : 13264

Total de referências :

lsis
RF. 11.20;

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 31/3/2010
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LEI N o 13.264, 02 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 521/01, do Executivo)

Dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Combate e Prevenção à Dengue
e dá outras providências.

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em
sessão de 17 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica instituído, no Município de São Paulo, o Programa Municipal de Combate e
Prevenção à Dengue, a ser coordenado pela Secretaria Municipal da Saúde.
Art. 20 - A Secretaria Municipal da Saúde manterá serviço permanente de esclarecimentos
sobre as formas de prevenção à dengue, inclusive disponibilizando linhas telefônicas para
essa finalidade.
Art. 3 0 - Aos munícipes e aos responsáveis pelos estabelecimentos públicos e privados em

411	
geral compete adotar as medidas necessárias à manutenção de suas propriedades limpas,
sem acúmulo de lixo e materiais inservíveis, evitando condições que propiciem a instalação
e a proliferação dos vetores causadores da dengue, ou seja, "aedes aegypti" e "aedes
albopictus".
Art. 40 - Ficam os responsáveis por borracharias, empresas de recauchutagem,
desmanches, depósitos de veículos e outros estabelecimentos afins obrigados a adotar
medidas que visem a evitar a existência de criadouros dos vetores citados no artigo 30
desta lei.
Art. 5 0 - Ficam os responsáveis por cemitérios obrigados a exercer rigorosa fiscalização em
suas áreas, determinando a imediata retirada de quaisquer vasos ou recipientes que
contenham ou retenham água em seu interior, permitindo o uso, apenas, daqueles que
contenham terra.
Art. 60 - Ficam os responsáveis por obras de construção civil e por terrenos obrigados a
adotar medidas tendentes à drenagem permanente de coleções líqüidas, originadas ou não
por chuvas, bem como à limpeza das áreas sob sua responsabilidade, providenciando o
descarte de materiais inservíveis que possam acumular água.
Art. 7 0 - Ficam os responsáveis por imóveis dotados de piscinas obrigados a manter
tratamento adequado da água de forma a não permitir a instalação ou proliferação de
mosquitos.
Art. 80 - Nas residências, nos estabelecimentos comerciais, em instituições públicas e•	 privadas, bem como em terrenos, nos quais existam caixas d'água, ficam os responsáveis
obrigados a mantê-las permanentemente tampadas, com vedação segura, impeditiva da
proliferação de mosquitos.
Art. 90 - Os estabelecimentos que comercializem produtos armazenados em embalagens
descartáveis ficam obrigados a instalar, nos próprios estabelecimentos, em local de fácil
visualização e adequadamente sinalizado, "containers" para recebimento das embalagens.
§ 1 0 - As embalagens descartáveis armazenadas deverão ser encaminhadas, pelos
estabelecimentos comerciais, a entidades públicas ou privadas, cooperativas e associações
que recolham materiais recicláveis.
§ 20 - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo terão o prazo de 6 (seis)
meses, a contar da data da publicação desta lei, para se adaptarem à norma ora instituída.
§ 30 - Em caso de descumprimento do disposto no artigo 10 desta lei, os estabelecimentos
comerciais ali mencionados estarão sujeitos:
a) à notificação prévia para regularização, no prazo de 10 (dez) dias;
b) não regularizada a situação no prazo assinalado, à aplicação de multa no valor de R$
500,00 (quinhentos reais), corrigida nos termos da legislação municipal pertinente;
c) persistindo a infração no prazo de 30 (trinta) dias contados da autuação mencionada na
alínea anterior, à aplicação da multa em dobro e fechamento administrativo por 1 (um) dia.



Art. 10 - O Poder Executivo Municipal promoverá ações de polícia administrativa, visando a
impedir hábitos e práticas que exponham a população ao risco de contrair doenças
relacionadas ao "aedes aegypti" e ao "aedes albopictus".
Art. 11 - As infrações às disposições constantes desta lei classificam-se em:
I - leves, quando detectada a existência de 1 (um) a 2 (dois) focos de vetores;
II - médias, de 3 (três) a 4 (quatro) focos;
III - graves, de 5 (cinco) a 6 (seis) focos;
IV - gravíssimas, de 7 (sete) ou mais focos.
Art. 12 - As infrações previstas no artigo anterior estarão sujeitas à imposição das seguintes
multas, corrigidas nos termos da legislação municipal pertinente:
I - para as infrações leves: R$ 180,00 (cento e oitenta reais);
II - para as infrações médias: R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais);
III - para as infrações graves: R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais);
IV - para as infrações gravíssimas: R$ 720,00 (setecentos e vinte reais).
§ 1 0 - Previamente à aplicação das multas estabelecidas neste artigo, o infrator será
notificado para regularizar a situação no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual estará sujeito

• à imposição dessas penalidades.
§ 20 - Na reincidência, as multas serão sempre cobradas em dobro.
Art. 13 - A competência para a fiscalização das disposições desta lei e para a aplicação das
penalidades nela previstas caberá à Secretaria de Implementação das Subprefeituras e à
Secretaria Municipal da Saúde, na forma a ser disciplinada em decreto regulamentador.
Art. 14 - A arrecadação proveniente das multas referidas no artigo 13 desta lei será
destinada, integralmente, ao Fundo Municipal da Saúde - FUMDES.
Art. 15 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 16 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 02 de janeiro de 2002, 448 0 da fundação
de São Paulo.
Hélio Bicudo, Prefeito emExercício
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e
Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde

• ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 02 de janeiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e

estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares -
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e
da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por
esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.265/2004 - Regulamenta o par. l o do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no
13.782/2004.; (ver documento)
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento)
Decreto n o 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento)
Decreto n o 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver
documento)
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103,
todos desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei.
- Lei n o 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta
Lei.
- Decreto n o 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta
Lei.
- Decreto n o 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços,
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos
arts. 23 e 24 desta Lei.
- Lei n o 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas
dos pavimentos urbanos municipais.
- Decreto n o 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto n o 45.800/05.
- Decreto n o 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais
previstas nesta Lei.

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do
art. 169 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei. (yr
documento)

[ Back
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LEI N o 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 	 Isis Duatle
(Projeto de Lei n o 685/02, do Executivo)	 RF. 11.207

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR;
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE -
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA -
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LIVRO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1 0 - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São
Paulo.

Art. 20 - O Poder Público Municipal tem o dever de:

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em
condições adequadas;

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza
urbana em benefício da população;

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários;

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como
incrementar a sua oferta e qualidade;

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes;

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas
no Plano Diretor do Município;

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de
regionalização e coordenação da estrutura administrativa;

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza
urbana no Município.

Art. 3 0 - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo:

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de
limpeza urbana;

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza

esIsis Duarte R
RF. 11.207
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Art. 162 - É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias e
quaisquer áreas e logradouros públicos resíduos de qualquer natureza.

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra
constante do "caput" deste artigo.

Art. 163 - É proibida, nas vias e logradouros públicos, a publicidade ou propaganda
mediante a distribuição de materiais impressos distribuídos manualmente, lançados
de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruários.

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra
constantedo "caput" deste artigo.

Art. 164 - É proibido descarregar ou despejar água servida, óleo, gordura, graxa,
tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou de cimento em vias e logradouros
públicos.

Parágrafo único - Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lavagens de
prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, desde que a
lavagem e a limpeza do passeio sejam feitas entre as 22 e as 8 horas.

Art. 165 - O transporte em veículos de resíduos, terras, agregados, ossos, adubo,
lixo curtido e qualquer material a granel deverá ser executado de forma a não
provocar derramamentos na via pública e poluição local, na forma em que dispuser
a regulamentação.

Parágrafo único - Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser adotadas
precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros públicos, devendo
o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço providenciar imediatamente a
retirada do material e a limpeza do local e recolher os resíduos de qualquer
natureza.

CAPÍTULO VII
DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES

Art. 166 - É proibido depositar ou lançar detritos, animais mortos, mobiliário usado,
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpeza de fossas ou poços
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e quaisquer outros resíduos em área ou
terreno livre, assim como ao longo ou no leito de rios, canais, córregos, lagos e
depressões, bueiros, valetas de escoamento, poços de visita e outros pontos de
sistema de águas pluviais.

Art. 167 - Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los limpos,
capinados, desinfetados e drenados.

Art. 168 - A limpeza das áreas, ruas internas, estradas e serviços comuns dos
agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários e usuários, que
deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que facilitem a remoção
pelos operadores encarregados do serviço.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 169 - Constituem infrações administrativas passíveis das penalidades previstas
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I - riscar, pichar, escrever, borrar ou colar cartazes em árvores de logradouros
públicos, grades, parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis, postes de
iluminação, placas de trânsito, hidrantes, telefones públicos, caixas de correio, de
alarme de incêndio e de coleta de resíduos, guias de calçamento, passeios e
revestimentos de logradouros públicos, escadarias de edifícios públicos ou
particulares, estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, edifícios
públicos ou particulares, e outros equipamentos urbanos;

II - produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem os vizinhos ou transeuntes
quando da construção, demolição, reforma, pintura ou limpeza das fachadas de
edificações;

III - obstruir, com material de qualquer natureza, bueiros, sarjetas, valas, valetas e
outras passagens de águas pluviais, bem como reduzir sua vazão pelo uso de
tubulações, pontilhões e outros dispositivos;

111	 IV - lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equipamento em vias e
logradouros públicos;

V - realizar triagem ou catação, no lixo, de qualquer objeto, material, resto ou
sobra, mesmo que de valor insignificante, seja qual for a sua origem, fora das
condições e regras constantes desta lei e da regulamentação pertinente;

VI - atear fogo ao lixo.

TÍTULO II
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

CAPÍTULO I
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS OPERADORES

Art. 170 - As ações ou omissões, que importem violação ao estabelecido nesta lei
ou nas demais normas aplicáveis à organização do Sistema Municipal de Limpeza
Urbana, bem como a inobservância dos deveres decorrentes dos instrumentos de
concessão, permissão, autorização ou credenciamento, sujeitarão os operadores
infratores, sem prejuízo das de natureza civil e penal, às seguintes sanções
aplicáveis pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária;

IV - suspensão do direito de credenciamento;

V - caducidade;

VI - suspensão temporária do direito de participação em licitações e impedimento
de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

VII - declaração de inidoneidade.

Art. 171 - Toda acusação será circunstanciada, permanecendo em sigilo até a sua
completa apuração.

•
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aplicáveis à organização do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitarão os infratores, sem prejuízo das
de natureza civil e penal, às seguintes sanções aplicáveis pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB:

I - advertência; e

II - multa.

Art. 181 - As infrações ao disposto nesta lei sujeitarão os infratores, ainda, às seguintes sanções aplicáveis
pela autoridade competente:

I - suspensão temporária da atividade;

II - cancelamento de matrícula;

410	 III - revogação da permissão de uso de bem público;

IV - fechamento administrativo;

V - cassação de alvará de funcionamento; e

VI - apreensão e remoção do veículo e dos objetos ou materiais especificados nesta lei.

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB recomendará ao órgão municipal
competente a aplicação das sanções previstas neste artigo, quando da constatação de infrações que as
ensejarem.

Art. 182 - Na aplicação das sanções serão considerados, com vistas a sua proporcionalidade:

I - as condições pessoais do infrator;

II - a natureza e a gravidade da infração;

III - os danos dela resultantes ao Sistema Municipal de Limpeza Urbana, à saúde pública, ao meio ambiente,

111	
aos usuários ou aos operadores;

IV - a vantagem auferida;

V - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; e

VI - os antecedentes do infrator, inclusive eventuais reincidências.

Art. 183 - Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, verificada a má-fé, também serão punidos com a
sanção de multa seus administradores ou controladores.

Art. 184 - A existência de sanção anterior será considerada como agravante na aplicação de outra sanção.

Art. 185- A multa, que poderá ser imposta isoladamente ou em conjunto com outra sanção, corresponderá
aos valores previstos na Tabela do Anexo VI.

Art. 186 - As multas pela infração do disposto nos artigos 150 e 151 somente se aplicam em logradouros
públicos onde a coleta de resíduos oficial é regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo.

Art. 187 - Além das multas previstas na tabela mencionada no artigo 185, os infratores do disposto nos
artigos 156, 157 e 163 desta lei poderão ser punidos:

I - com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na primeira reincidência, e de 15 (quinze) na
seguinte;

CAPíTULO II
r• f
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DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS MUNiCIPES-USUÁRIOS 	 -4w/TDAS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS MUNiCIPES-USUÁRIOS
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II - com o cancelamento da matrícula e revogação da permissão de uso nos demais casoetçtlitégo
Prefeitura.

Isis Du.ir	 nn,
Art. 188 - A suspensão temporária da atividade será imposta aos feirantes, no caso de inffkõá1.
justifiquem o cancelamento da matrícula e a revogação da permissão de uso do bem público.

Art. 189- A infração aos artigos 160, 161, 163 e 165 será punida com a apreensão dos materiais neles
especificados, bem como dos veículos que os estejam transportando, sem prejuízo da obrigação da limpeza
do local ou reparação dos danos eventualmente causados.

Parágrafo único - Os serviços de limpeza do local e reparação dos danos eventualmente causados poderão
ser executados pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, sem prejuízo de
multa cabível.

Art. 190 - A devolução dos veículos, dos objetos ou dos materiais apreendidos será condicionada ao
pagamento da multa estipulada na Tabela do Anexo VI.

Art. 191 - Ocorrendo o encaminhamento de resíduos para o passeio fronteiriço ao estabelecimento, em
violação do disposto no artigo 155, além das multas previstas nesta lei, serão aplicadas as seguintes
sanções aos infratores:

41)	 1_ na 1 a (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3 (três) dias;

II - na 28 (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funcionamento.

Art. 192 - Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB articular-se com os demais órgãos
municipais competentes para a fiscalização e aplicação das sanções previstas nesta lei.

Parágrafo único - Decreto do Poder Executivo estabelecerá os mecanismos de articulação e a divisão ou
delegação de competências entre os órgãos municipais referidos no "caput" deste artigo.

•

•
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ANEXO VI

ANEXO VI INTEGRANTE DA LEI N° 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002

TABELA DE MULTAS

Infrações dos Artigos Valor da Multa Aplicável

140 R$ 1000,00

141, caput R$ 1000,00

141, §1° R$ 1000,00

142,caput R$ 1000,00

142, par. Único R$ 1000,00

144 R$ 1000,00• 145R$ 1000,00

146 R$ 250,00

147 R$ 250,00

148 R$ 250,00

150, caput R$ 50,00

150, §1° R$ 50,00

150, 40 R$ 400,00

151 R$50,00

152 R$ 500,00

152 R$ 250,00

01) 155 R$ 50,00

156 R$ 50,00

157, caput R$ 50,00

157, §1° R$ 50,00/dia

158 R$ 50,00/dia

159 R$ 50,00/dia

160 R$ 500,00

161 R$ 500,00/ dia

162 R$ 500,00

163 R$ 500,00

164 R$ 500,00

165 R$ 750,00

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 3/4/2010
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165, § único R$ 750,00

166 R$ 500,00

167 R$ 50,00/dia

169, inc. I R$ 500,00

169, inc. II R$ 500,00

169, inc. III R$ 500,00

169, inc. IV R$ 100,00

169, inc. V R$ 250,00

169, inc. VI R$ 250,00

OBS.: ANEXOS I A VI, VIDE DOM 31/12/2002, PÁGS. 12 A 14.
41,•

•
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PROJETO DE LEI 01-0169/2006 do Vereador Toninho Paiva (PL)
"Acresce parágrafo único ao art.180 da Lei n o 13.478 de 30 de dezembro de

2002, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - Fica acrescido o parágrafo único ao art. 180 da Lei n o 13.478, de 30 de

dezembro de 2002, que passa a vigorar com a seguinte redação
"Art. 180 - As ações ou omissões que importem violação ao estabelecido nesta

lei ou nas demais normas aplicáveis à organização do Sistema Municipal de Limpeza
Urbana sujeitarão os infratores, sem prejuízo das de natureza civil e penal, às
seguintes sanções aplicáveis pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB:
I - advertência; e

II - multa.,
 Único - A multa será aplicada em dobro em caso de reincidência."

Art. 20 - Fica incluída na folha de rosto do carnê do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Urbana - IPTU advertência sobre a obrigação do proprietário ou possuidor
do imóvel em mantê-lo limpo, sob pena de multa prevista no Anexo VI, infração ao
art. 167, da Lei n o 13.478, de 30 de dezembro de 2002, aplicada em dobro em caso de
reincidência.

Parágrafo Único - A multa que trata o caput deste artigo 167 é no valor de $
50,00 (cinqüenta reais) por dia.

Art. 3 0 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias contados de sua publicação.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

p10169-2006.doc
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Dê-se ciência ao Nobre Vereador Adilson Amadeu, diante da existência de leis
cuidando do mesmo assunto, conforme informação de fls./Ó, para manifestação
quanto ao interesse de, mediante requerimento "d", apresentar sugestão de
substitutivo a ser apreciado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, no momento oportuno, tendo em vista o disposto no art. 212, inciso IV
do Regimento Interno e no art. 7°, inciso IV, da Lei Complementar Federal n° 95/98.

São Paulo, Ntle abril de 2010.

ANTyNto CARLOS RODRIGUES
Presidente

10-

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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REQUERIMENTO

13 - RDS
13- 00440/2010

RECEBIDO - SGP - 22

27 ABR 2010 I/

PROTOCOLO LEGistirivn

Câmara Municipal de São Paulo
Vereador Adilson Amadeu - 462GV
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• REQUEREMOS, à Douta Mesa, na forma regimental,

que seja arquivado o Projeto Lei n-9- 105/2010 de minha autoria, uma vez que foi

constatada a existência de projetos similares, sendo assim, requeiro por

derradeiro, o arquivamento para evitar a duplicidade.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2010.

EQUIPE DE PUBLI-Cg.ki

28 ABR 2010
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Ementa: DISPÕE SOBRE PROGRAMA DE LIMPEZA DE LOTES VAGOS NO

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor(es):

. Vereador(a) ADILSON AMADEU (PTB)

Apresentado em 	 • 24/03/2010

Autuado em 	 • 24/03/2010 - Processo 01-105/2010

Proc. anexados 	 • 13-00440/2010 em 27/04/2010
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Leitura 	 • 24/03/2010, na Sessao Ordinaria 126, Legislatura 15-2

Publicado 	 • D.O.M. em 25/03/2010, pag 128, col 3

Palavra (s) chave (s): AGUA / CAPINA / COBRANCA / ENTULHO / ESCOAMENTO /

IDENTIFICACAO / LIMPEZA / LIXO / LOTE / NOTIFICACAO / PAGAMENTO / PRAZO /

PROGRAMA DE LIMPEZA DE LOTES URBANOS VAGOS / PROPRIETARIO / REMOCAO / TAXAS

/ TERRENO.

TRAMITACAO:

* *	 *	 *

I Sigla da Area I	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 I

I CMSP	 I	 Data Hora	 I	 Data	 Hora	 I

I 	 + 	 + 	 I

I SGP22	 I 24/03/2010	 I 29/03/2010-18:27	 I

I PESQUISA	 I 29/03/2010-18:52	 I 06/04/2010-15:25	 I

I SSP46	 I	 I	 I

* *	 *	 *

Comissao(oes) designadas em 24/03/2010:

CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB

SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE

FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

=>RDS nro. 440/2010, retirada de proposicao (referente a(o) PL 105/2010),

apresentado em 27/04/2010 pelo(a) Vereador(a) ADILSON AMADEU (PTB).

•

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo CR030486
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 	 	 (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise

Prévia das Proposituras

411,	 Sra. Supervisora,

Encaminho o presente Requerimento para juntada aos autos do PL 105/2010.

-19/ o / .1z

Ângela Bcojkri Ãnãreoni
Secretária	 poio Legislativo

SGP-2

•
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PL n° 0105/10

À SGP-33
Sra. Supervisora,

Encaminho o presente projeto para o arquivo, nos termos do r.despacho proferido pelo
Sr. Presidente no requerimento de fls. c2.1. , apresentado pelo nobre Vereador Adilson
Amadeu.

São Paulo, 30 de abril de 2010.

,
Adela Duartp Alvá‘ z /

Procuradora Supervisora do Setor dWPesq. e Análise Prévia
OAB/SP 118 .̀854
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